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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

ESTADO DE MINAS GERAIS
RESOLUÇÃO 305/96

"FIXA A REMUNERAÇÃO DO VEREADOR PARA A LEGISLATURA QUE SE INICIA EM 12 DE JANEIRO DE 1997 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS."

A Câmara Municipal de Lagoa da Prata aprovou e eu António Alves de Miranda, Presidente, nos termos do artigo 38, inciso IV da LOM e artigo 34, inciso I, alínea "f", do Regimento Interno, promulgo a seguinte Resolução:
Art.  1º  - A remuneração mensal do Vereador, para vigorar na legislatura que se inicia em 12 de janeiro de 1997, é fixada em R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais).
Art.  2º  - A remuneração de que trata esta Resolução será atualizada a partir de 1º de fevereiro de 1997, de acordo com a variação mensal do INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor) ou outro índice oficial de correção indicado em lei que o substitua, respeitados os limites de 75 % (setenta e cinco por cento) da remuneração percebida pelo Deputado Estadual e de 5 % (cinco por cento) da receita municipal.
Art.  3º  - A receita a ser considerada como limite para remuneração do Vereador è o somatório de todas a receitas, exceto:
I - receita de alienação de bens móveis e imóveis;
II - operações de crédito;
III - transferências oriundas da União ou do Estado através de convênio ou não para a realização de obras ou manutenção de serviços típicos das atividades daquelas esferas de Governo;
IV - receitas de contribuições de servidores destinadas à constituição de fundos ou reservas para o custeio de programas de previdência e assistência social, mantidas pelo Município e destinadas a seus servidores.
Art.  4º - O cálculo da remuneração será efetuado, mensalmente, de acordo com a declaração fornecida pelo Chefe do Departamento Financeiro da Prefeitura e o valor atualizado, por Resolução da Mesa Diretora da Câmara.
Art.  5º - ao Presidente da Câmara será paga, mensalmente, desde que efetivamente em exercício, verba de representação no valor de R$ 346,68 (trezentos e quarenta e seis reais e sessenta e oito centavos), a ser atualizada na forma do artigo 2º desta Resolução.
Art. 6º - A remuneração do Vereador divide-se em parte fixa e variável, a razão de 50 % (cinqüenta por cento) cada.
Parágrafo 1º - A parte variável divide-se pelo número de reuniões ordinárias, cuja realização è prevista regimentalmente.
Parágrafo 2º  - Cada uma das parcelas que compõem a parte variável do subsidio será devida ao Vereador por sessão ordinária a que efetivamente comparecer, tomando parte nas votações.
Parágrafo 3º - Não prejudicarão o pagamento das parcelas componentes da parte variável da remuneração, a falta de matéria a ser votada, a não realização da sessão por falta de quorum e o recesso parlamentar.
Art.  7º  - Por sessão extraordinária,  até o máximo de 4 (quatro) por mês, o Vereador receberá valor correspondente a 1/30 (um trinta avos) da remuneração desde que participe das votações.
Art. 8º - Para atender as despesas decorrentes desta Resolução, serão utilizados recursos de dotações próprias do Orçamento.

Art.  9º  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os seus efeitos a partir de is de janeiro de 1997.
Art.  10 - Revogam-se as disposições contrárias.

Câmara Municipal de Lagoa da Prata,  30 de em setembro de 1996.
ANTÔNIO ALVES DE MIRANDA

Presidente

DALBIS JOSÉ TEODORO

1º Secretário
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